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O presente trabalho é uma pesquisa exploratória, por meio de revisão 
bibliográfica, que objetiva discorrer o percurso histórico dos métodos 
de alfabetização existentes no Brasil. Foram identificadas seis formas 
metodológicas distintas: método sintético; método analítico; 
perspectiva de Paulo Freire; perspectiva construtivista; perspectiva 
histórico-cultural e o letramento. Entende-se a necessidade de 
posicionamento dos professores alfabetizadores de acordo com suas 
concepções de educação, associando, portanto, a teoria à prática. 
 









The present work is an exploratory research, through bibliographic review, 
which aims to discuss the historical path of literacy methods existing in 
Brazil. Six distinct methodological forms were identified: synthetic method; 
analytical method; Paulo Freire's perspective; constructivist perspective; 
historical-cultural perspective and literacy. It is necessary to position literacy 
teachers according to their conceptions of education, associating, therefore, 
theory with practice. 
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Introdução 
A alfabetização é uma etapa fundamental na formação do aluno. Ao longo da 
história no Brasil, diversos métodos de alfabetização foram sendo elaborados e 
estabelecidos nas escolas brasileiras. Conforme período histórico, esses métodos foram 
sendo implementados. Assim, atualmente, há uma pluralidade deles.  Por isso, este 
trabalho visa, discorrer o percurso histórico dos métodos de alfabetização existentes 
no Brasil, consistindo em um estudo exploratório, a partir de uma revisão 
bibliográfica. 
A Carta Magna, promulgada em 1988, estabelece e destaca, no artigo 205 que 
“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” 
(BRASIL, 1988, on-line). E que, no art. 206, o ensino deverá se basear na igualdade de 
condições de acesso e, não só isso, como também a permanência na escola; a liberdade 
de ensinar, aprender; de se ter o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas; 
devendo ser gratuito o ensino em estabelecimentos públicos; e mantendo uma garantia 
de qualidade no ensino. (BRASIL, 1988). Por isso, a educação deve ter lugar de 
destaque nas discussões, uma vez que é direito de todo cidadão brasileiro e que, 
consequentemente, o processo de alfabetização faz parte da educação.  
O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), criado em 2012, 
visa garantir que todas as crianças sejam alfabetizadas, no Brasil, até os oitos anos de 
idade de modo pleno (MEC, 2017). Assim, avaliações são aplicadas, pelo Ministério da 
Educação (MEC) como forma de verificar o aprendizado nas crianças em fase de 
alfabetização.  
Ao pensar no processo de alfabetização, consequentemente, a palavra “como” 
ou a expressão “de que forma” estão associadas ao processo e vincula-se diretamente 
aos métodos de alfabetização existentes. Recorrer aos métodos diz respeito à 
concepção que o alfabetizador traz consigo.  
É no contexto apresentado que a preocupação acerca da alfabetização toma 
destaque. Como pautada em leis e como já visto socialmente, é fundamental que as 
crianças tenham uma “boa base educacional”. Nesse sentido, a alfabetização inclui-se 
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como fator determinante para que isso ocorra. Diversos estudos e relatos demonstram 
que a maneira pela qual a criança foi submetida a processos de ensino-aprendizagem, 
impacta diretamente no desempenho escolar por toda a trajetória acadêmica. Por isso 
a relevância de abordar sobre esta temática é nítida.  
É a partir dessas preocupações acerca da alfabetização que verificamos, durante 
o processo histórico brasileiro, o quanto se tem discutido sobre os métodos de 
alfabetização, isto é, a maneira que se ensina o aluno a ler e escrever. Essas elaborações 
e descobertas de métodos e metodologias que foram sendo criados, são fundamentais 
para a formação de professores desde suas elaborações.  
Diante disso, é impossível atentar-se apenas para um modo de ensinar. É 
preciso entender as concepções que embasam os métodos e, além disso, perceber que 
os fatores sociais, culturais e históricos também são de suma importância para 
impactar no modo de enxergar a alfabetização. Por isso, decorrente dos avanços 
tecnológicos, é notória a adaptação inadiável de adequar à realidade que sobrevém a 
todos. Isso significa que não há mais como pensar em métodos tradicionais ou em uma 
educação bancária, se o que se vê – como público da alfabetização – são indivíduos 
conectados, que são consumidores e produtores de informação. A internet, agora, 
facilita esse processo de uma comunicação em rede.  
 
Conceitos 
A alfabetização é um termo presente na sociedade há décadas. Não é de hoje 
que as discussões sobre esse tema têm tomado destaque. Desde o início do século XX, 
definições sobre a alfabetização e seus métodos fazem parte do âmbito educacional. O 
termo alfabetização surgiu apenas no início do século XX, no qual Oscar Thompson foi 
o primeiro a utilizar o termo, em 1918 (MELO; MARQUES, 2017).   
De acordo com a língua vernácula, expressada pelo dicionário de língua 
portuguesa, Ferreira (2001, p. 30) destaca que a palavra alfabeto significa “1. 
Disposição convencional das letras duma língua. 2. O conjunto delas; abecedário, bê-
a-bá. 3. Qualquer sistema de sinais estabelecidos para representar as letras, fonemas 
ou palavras.”. Já a palavra alfabetizar é um verbo transitivo direto no qual tem por 
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entendimento “ensinar a ler e escrever”, no qual pode ser, a partir de seu radical, criada 
outras palavras, entre elas, a alfabetização.  
 Dessa forma, poder-se-á iniciar a discussão a partir da perspectiva de Cagliari 
(2009). Conforme cita este autor, a alfabetização diz respeito à aprendizagem da leitura 
e da escrita. Tfouni (2010) afirma que a alfabetização envolve aquisição da escrita e 
aprendizagem de leitura. 
 Soares (2010, p. 31) diz que a alfabetização pode ser compreendida como “a ação 
de alfabetizar, de tornar ‘alfabeto’, considerando o verbo alfabetizar como o 
“indivíduo capaz de ler e escrever”. E, portanto, pressupõe a necessidade de pelo 
menos duas pessoas para que um possa ensinar e o outro possa aprender a ler e 
escrever.  
 Aquele que ensina – chamado de professor – deve estar sempre ciente desse 
processo, pois ele direcionará de modo mais produtivo e agradável a aprendizagem 
daqueles que aprenderão a ler e escrever, sem que os traumas ou sofrimentos ocorram 
(TFOUNI, 2010). 
 O conceito de alfabetização é fundamental para a postura que os docentes 
assumirão em sala de aula, entretanto, são insuficientes, pois os métodos de 
alfabetização também são reflexos do modo de pensar dos alfabetizadores.  
 
Métodos de alfabetização  
Consoante Magda Soares (2018a, p. 330-331), os métodos de alfabetização 
podem ser considerados como “um conjunto de procedimentos que, fundamentados 
em teorias e princípios, orientem a aprendizagem inicial da leitura e da escrita, [...]”. 
Assim, como destacado no início deste trabalho, discorrer-se-á acerca dos métodos 
existentes no país, correlacionando aos períodos históricos. Ao todo, apresentaremos 
seis: a) método sintético; b) método analítico; c) perspectiva de Paulo Freire; d) 
perspectiva construtivista; e) perspectiva histórico-cultural; e, f) letramento.  
 
Método sintético  
O método sintético é o método mais antigo, pois segundo Rangel, Souza e Silva 
(2017), existe há mais de dois mil anos. Surgiu na antiguidade, perdurou a idade média 
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e chegou até o ocidente, principalmente alguns países europeus que utilizavam para 
ensinar o latim.  
Consoante Tfouni (2010, p. 15), “No ocidente, a escrita alfabética (sistema 
fonográfico, em que sinais gráficos representavam sons de fala) foi introduzida na 
Grécia e Jônia por volta do século VIII a.C.”, mas que só foi implementada no Brasil 
séculos depois.  
Essa implementação é percebida, como mencionado no processo histórico da 
alfabetização no Brasil, que até o final do império no País, o ensino consistia na 
chamada de aulas régias.  O material de ensino, também, era considerado como 
insuficiente (MORTATTI, 2006).  
As primeiras cartilhas que começaram a serem utilizadas, principalmente em 
meados do século XIX, eram escritas inclusive professores fluminenses e paulistas a 
partir de sua experiência didática, baseavam-se nos métodos de marcha sintética (de 
soletração, fônico e de silabação) e circularam em várias províncias/estados do país e 
por muitas décadas”. (MORTATTI, 2006, p. 5).  
Essa “marcha sintética” é conhecida como o método sintético, entendido como 
aquele que foca no aprendizado do alfabetizado a partir da decodificação do grafema-
fonema, isto é, aquele que começa a partir dos sons das letras, pronunciando-as, 
posteriormente soletra as letras para uma consciência fonológica (SALINA, 2015).  
O método sintético é dividido em três grupos: a) o alfabético, que também é 
conhecido como soletração; b) o silábico e, por fim, c) o fônico (MELO, 2015). 
No primeiro grupo citado, denominado como soletração, também pode ser 
chamado de alfabético ou ABC.  Esse último nome designado para representar este 
tipo de método enquadrado na categoria dos sintéticos, pois, os livretos, também 
conhecidos como cartilhas, eram exatamente conhecidos como “cartas do ABC” e 
ainda são utilizadas por muitas escolas.  
Conforme Sylvestre, (op. cit., p. 17), o método tem como finalidade a 
“combinação entre as letras e os sons”. Assim, Carvalho (2007) completa que a 
soletração se baseia em associações relacionadas tanto a estímulos auditivos, quanto 
visuais, com a determinação que, durante essas associações, a memorização é 
característica desse processo.   
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A soletração, portanto, corresponde a iniciar o ensino por partes menos 
complexas para as mais complexas. Significa, consequentemente, as formas das letras 
– visualmente – e a sua pronuncia, isto é, o seu devido som. (SYLVESTRE, 2010).  
O segundo grupo, que também se encontra na classificação dos métodos 
sintéticos, está o de silabação. Como o próprio nome já sugere, este método remete a 
uma apresentação das sílabas para que as crianças possam aprender a partir delas. 
Começam, então, pelas sílabas consideradas mais fáceis para depois apresentar e 
aprender as mais difíceis, por exemplo, “da, ta, ma” ao invés de “lha, nha, sá” (FRADE, 
2007).  
É por meio da codificação e decodificação – auxiliadas sempre pelo processo de 
memorização – que a silabação se baseia. As sílabas, portanto, são aprendidas para que 
possam, posteriormente, formar palavras, a partir das famílias silábicas estudadas 
(FONTES; BENEVIDES, 2013).   
E, por fim, o método fônico, bastante discutido ainda teoricamente e 
implementado ainda em salas de aula, surgiu a partir da crítica do alfabético (SALINA, 
2015).  Prevê-se que seu surgimento se deu por volta do século XVI por educadores 
alemães (SEBRA; DIAS, 2011). 
Conforme Salina (2015), o principal fim desse método relaciona-se letras e sons, 
que são os grafemas e os fonemas.  
 
Cada letra é compreendida como um fonema, o processo parte dos 
sons mais simples para os sons mais complexos, ou seja, as vogais são 
as primeiras letras a serem apresentadas aos alunos (sua forma e som), 
seguida pelas consoantes, somente depois são estabelecidas, de 
maneira gradual, as relações mais complexas. Dentro da vertente do 
método fônico foram criadas diversas variações algumas delas partem 
de palavras significativas aos alunos, ou outras de alguma palavra 
vinculadas a imagem, também podem ser utilizadas onomatopéias e 
histórias. Os especialistas do método defendem que as crianças podem 
ser alfabetizadas em um período de quatro a seis meses fazendo o uso 
do mesmo (SALINA, 2015, p. 15). 
 
 Mas a diferença entre o fônico e o alfabético está na consciência fonológica no 
processo de alfabetização, no qual a valorização encontra-se, justamente, na relação 
entre os grafemas e fonemas. (CAVALCANTE, 2015). É somente depois de 
compreender todas as letras do alfabeto e seus fonemas correspondentes que é possível 
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juntarem as letras apreendidas de modo isolado para formar sílabas, palavras e 
formações maiores, como frases e sentenças (MELO; MARQUES, 2017).  
Nesse método, começa ensinando as crianças palavras pequenas, com o mínimo 
de dois sons. Assim, conforme elas aprendem, o número de letras vai aumentando. 
Dois materiais utilizados muito conhecidos desse método são a Casinha Feliz, 
elaborado em 1984 por Meireles, no qual associa letras com as histórias infantis e 
personagens. Já o material chamado Abelhinha, escrito por Silva, Marques e Cardoso, 
tem como personagem a abelha que tem corpo em formato de letra cursiva e possui o 
som da letra a, e assim, todos personagens do material são desenhados para 
representar as letras correspondentes, facilitando o entendimento delas (SYLVESTRE, 
2010).  
É imprescindível destacar que, como esse método está relacionado à 
memorização de sons e sílabas, as palavras que são formadas, muitas vezes eram 
trabalhadas de forma isolada, o que não trazia significado nenhum para a criança. O 
que se pode perceber é que essa forma dificulta a aprendizagem, uma vez que 
memorização não seria suficiente para que o processo de alfabetização, de fato, fosse 
bem-sucedido. 
 
Método analítico  
O método analítico vem em oposição ao sintético.  A relação que se tinha entre 
os dois é que um era “passado” e o outro “moderno”. Alguns defendiam ainda os 
sintéticos como o melhor para o processo de alfabetização, enquanto outros passavam 
a desenvolver o novo método em sala de aula.   
Foi em 1890 que esse método, a partir da reforma de instrução pública no Estado 
de São Paulo, foi institucionalizado. De acordo com Mortatti (2006), foi na primeira 
década da República que os professores formados pela escola normal começaram a 
defender o método analítico na alfabetização, sendo disseminado para outros estados 
do Brasil.  
Este método é caracterizado em trabalhar o todo para partes menores. Esse todo 
que foi supracitado refere-se a unidades maiores, que correspondem as palavras, 
frases e até mesmo textos pequenos, para que posteriormente se compreenda as partes 
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menores, que constituem as sílabas e as letras. (FRADE, 2007). Inseridos nessa ideia 
estão inclusos alguns métodos que foram bastante utilizados: palavração, sentenciação 
e o global (SYLVESTRE, 2010) nos quais surgiram no período da Escola Nova. 
A palavração corresponde ao processo no qual a criança é colocada diante de 
muitas palavras em que precisam ser compreendidas a partir do uso da fala, isto é, da 
oralidade. Por meio da fala, a técnica de memorização é estabelecida para que haja um 
reconhecimento sobre as palavras quando combinadas de modo diferente, para que as 
sentenças que forem elaborar sejam significativas. Só posteriormente que o trabalho 
referente a sílabas e letras se faziam presentes e, assim, a criança, de modo automático, 
seria capaz de fazer conversões de letras e sons. (MORAIS; ALBUQUERQUE; LEAL, 
2005).  
O processo de setenciação já ocorre de modo um pouco diferente do anterior. 
Tem como ponto de partida as frases, ou seja, as sentenças, para que somente depois, 
por meio do processo de memorização é que reconheça as palavras – decompondo-as 
– entendendo, depois, as sílabas (FONTES; BENEVIDES, 2013). De acordo com Rangel, 
Souza e Silva (2017, p. 500), “Já no processo da sentenciação, o alfabetizador utiliza a 
comparação das palavras, no entanto, ele isola os elementos conhecidos dela 
ampliando, assim, o vocabulário. Dessa forma, irá surgir novas palavras e fazer a 
leitura delas”.  
Por fim, o global de contos, denominado de historieta (MELO; MARQUES, 
2017), é caracterizado por um “processo é aplicado através da análise das partes 
maiores (textos, frases) para chegar a partes menores (palavras, sílabas) de forma 
sequencial. ” (FONTES; BENEVIDES, 2013, p. 4). Isto significa que primeiramente o 
alfabetizador conta pequenas histórias, decompõe em sentenças, dessas sentenças 
extrai as palavras e, somente por último que ele vai para as sílabas.  
Consoante Sylvestre (2010), no método global, a finalidade de ler e de escrever 
correspondia em explorar a alegria dos alunos por meio da contação de histórias para 
que, com isso, a inserção do discente no ensino do código alfabético fosse mais 
agradável, proporcionando ambiente para que o gosto pela leitura existisse. 
Entretanto, esse método não foi muito utilizado no Brasil. A única região que usou 
mais foi a de Minas Gerais.  
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Metodologia de Paulo Freire 
O método Freire, para o próprio autor, não deveria ser considerado dessa 
maneira. Em seu entendimento, o que ele discutia e propunha era uma metodologia. 
Isso se dava, pois, a alfabetização estaria muito além do que um simples método, muito 
mais complexo do que o famoso “ba-be-bi-bo-bu”. (BARRETO, 2011).  
 Freire acreditava que a alfabetização deveria restituir o direito de serem mais 
àqueles que aprendessem a ler e escrever, além de poder construir a humanidade que 
foi roubada. Esse processo constitui no aprendizado do indivíduo e que, por meio dele, 
posteriormente, as pessoas alfabetizadas poderiam intervir e transformar o mundo. Se 
isso ocorresse, com todos, seria possível tornar o mundo mais feliz e menos 
competitivo para todos (BARRETO, 2011). 
 Nesse sentido, “ao reconhecer que as relações sociais, muitas vezes, restringem 
o acesso das camadas populares à alfabetização e ao letramento, Freire insistiu que 
esses processos devem ser pensados como uma crítica explícita à injustiça [...]” 
(BARTLETT; MACEDO, 2015, p. 228) e que, por este motivo, era imprescindível 
corrigir estas desigualdades.  
 Conforme Barreto (2011), Freire começou a pensar em alfabetização em 1962. 
Sua metodologia parte de um contexto prático, no qual, como educador e professor de 
língua portuguesa, a partir das experiências observadas, transpõe para o papel suas 
ideias e percepções sobre a alfabetização propondo, consequentemente, uma nova 
metodologia que vai numa ideia oposta aos métodos anteriores, inclusive, porque 
Freire discorda das cartilhas.  
 
Há algo implícito na ideologia das classes dominantes e que análise de 
cartilhas e livros de leitura revela – o perfil dos analfabetos como seres 
marginais. Aqueles que consideram os analfabetos como seres 
marginais devem, porém, reconhecer a existência de uma realidade de 
que eles se encontram marginalizados – realidade que não é apenas 
um espaço físico, mas econômico, histórico, social e cultural. (FREIRE, 
1981, p. 38).  
 
  Paulo Freire (1981), então, acreditava que no processo de alfabetização de 
adultos era preciso haver uma relação de diálogo entre os educadores e os educandos. 
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Em seu entendimento, distintamente das concepções tradicionais abordadas 
anteriormente, os alfabetizandos assumem um papel de sujeitos criadores, 
participativos e questionadores. Isto significa que não é necessário memorizar as 
sílabas, palavras e frases, mas o que é importante aqui é a reflexão crítica do próprio 
processo de leitura e escrita e o significado de linguagem.  
 O professor, neste caso, deveria ser um mediador nesse processo de 
aprendizagem. Tanto o educando como o educador, deveriam tomar como princípio 
para o ensinamento, a própria realidade dos educandos. Dessa maneira, sairiam de 
uma perspectiva ingênua, para a crítica, uma vez que conseguirão interpretar e agir 
sobre a realidade na qual se inserem. (FREIRE, 2011).   
 No geral, pode-se reduzir as ideias de Paulo Freire em três grupos. O primeiro 
deles refere-se à compreensão de que a alfabetização não é um ato de transferência do 
professor para o aluno, ao contrário, é um ato de conhecimento. O segundo ponto de 
destaque é o fato do diálogo ser um mecanismo para se chegar ao conhecimento, sendo 
fundamental, portanto, no processo de ensino-aprendizagem. E, por fim, a 
alfabetização poderia ser entendida como um ato político. Em outras palavras, uma 
educação que liberta e que, por esse motivo, a alfabetização estaria inclusa nesse 
percurso para que a realidade pudesse ser transformada.  
 Paulo Freire ainda é referência quando se trata de educação de jovens e adultos, 
no que tange a alfabetização, justamente por seu olhar atento a essa modalidade 
educacional. Entretanto, os métodos ou metodologias (como é o caso da visão de 
Freire), não se esgotam por aqui, ainda há mais olhares e formas distintas de 
alfabetizar. Por isso, o próximo tópico apresentará o construtivismo na alfabetização.  
 
Construtivismo  
A teoria na perspectiva do construtivismo surgiu no século XX, a partir dos 
fundamentos do pensamento de Jean Piaget. Apoiando-se em suas experiências como 
biólogo, filósofo e epistemólogo, Piaget explicou como se dá o desenvolvimento da 
inteligência infantil, por meio das observações científicas que fazia das crianças, 
verificando desde o nascimento até a adolescência. (FONTES; BENEVIDES, 2013). 
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 Diante desse processo de análise do período citado anteriormente, Piaget teve 
o propósito de verificar como se dava a aquisição do conhecimento, para que pudesse 
compreender como funciona a gênese do conhecimento humano, focando na ação do 
sujeito (FONTES; BENEVIDES, 2013). 
 O processo educativo, portanto, consoante Piaget (2008), está relacionado à 
adaptação do indivíduo. A educação moderna possui uma perspectiva totalmente 
distinta e oposta à educação tradicional. Esta possui muitas falhas, pois o aluno é 
passivo, já a moderna, centra no aluno e em seu aprendizado, que deve ocorrer por 
meio da ação, concluindo que a educação é ativa, baseando-se na necessidade e no 
interesse pessoal. O indivíduo precisa sentir interesse em aprender algo e buscar esse 
aprendizado. A criança então tem que se sentir atraída para tentar resolver ou pensar 
sobre uma determinada situação proposta. Assim, a partir do momento em que se 
propiciam estímulos para que ela se adapte, ocorre o processo de educação, por meio 
da ação.   
Logo, Piaget faz parte da pedagogia moderna e tem como entendimento o aluno 
como ativo no processo educativo. Sua concepção acerca das estruturas mentais das 
crianças é distinta das dos adultos, pois, sua capacidade de entendimento cognitivo 
passa por etapas de desenvolvimento, cujo processo de racionalização e absorção dos 
conteúdos apreendidos se dá por processos distintos e que evoluem conforme a idade. 
Dessa forma, não é possível comparar a estrutura mental infantil da que o adulto 
possui. Além disso, Piaget afirma que as estruturas intelectuais são distintas, mas o 
funcional é idêntico ao do adulto, porque ela é ativa e regida pela lei de interesse e 
necessidade. (PIAGET, 2008). 
 Piaget não escreveu nada sobre alfabetização, todavia, Emília Ferreiro, como 
fruto de tese de doutorado, baseia-se nos processos cognitivos voltados para as 
crianças e os associa ao sistema de escrita alfabética. Ferreiro passou três anos da 
década 70 do século XX fazendo trabalho experimental para verificar como se dá o 
processo de aquisição da escrita. (MELO, 2015).  
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 Emília Ferreiro1 contou com a colaboração de Ana Teberosky. Ambas 
escreveram a Psicogênese da língua escrita, todo ele na perspectiva do construtivismo.  
 Ferreiro e Teberosky (1985) buscam, primeiramente, teorias anteriores sobre o 
modo de funcionamento dos métodos tradicionais de ensino no âmbito da 
alfabetização e criticam esses métodos tradicionais ao afirmarem que eles “não 
pode[m] criar conhecimento”, (FERREIRO, 1985, p. 14), uma vez que eles se tornam 
rituais, passos ordenados a serem seguidos. Dessa maneira, não é levado em 
consideração o ponto de vista daquele que ensina, mas aquele que aprende. Portanto, 
as autoras deixam explícito, da mesma forma que Piaget discutiu, que o sujeito quer 
aprender ele precisa ser ativo, buscando, por conseguinte, adquirir esse conhecimento, 
dando mais ênfase a esse sujeito que pode aprender, e não ao que ensina.  
 Reafirmado mais uma vez por Ferreiro e Teberosky (1985, p. 29) “Em termos 
práticos, isto significa que o ponto de partida para toda a aprendizagem é o próprio 
sujeito (definido em função de seus esquemas assimiladores à disposição) e não o 
conteúdo a ser abordado”.  
 No que tange a evolução da escrita, portanto, Ferreiro e Teberosky (1985) 
afirmam que a criança também pode ser produtora de textos desde cedo. Uma criança, 
por exemplo, que é de classe média e que desde pequena possui acesso a lápis e papeis, 
poderá registrar tentativas de escrever, que são distintas da de desenhar, por volta dos 
dois anos e meio ou três anos. Essas tentativas podem ser identificadas por meio de 
traços ondulados e contínuos, como também uma série de círculos ou linhas verticais. 
É à maneira que ela tem de representar algo, que pode ser tanto de uma escrita cursiva, 
como em letras de imprensa, não idênticas ao que se conhece, mas tentativas disso, em 
que, posteriormente, passará pelos outros dois níveis, como descritos a seguir. 
Logo, para Ferreiro (1985, p. 10-11), embora em sua tese explicitar cinco níveis, 
é possível condensá-los, como a autora fez em seu artigo, existem três grandes 
períodos: I) distinção entre o modo de representação icônico e o não-icônico, no qual 
 
1 “Emília Beatriz Maria Ferreiro Schavi nasceu em Buenos Aires no ano 1936. É uma psicóloga e pedagoga argentina, 
radicada no México, doutora pela Universidade de Genebra, sob a orientação de Jean Piaget. Em 1970 depois de se 
formar em psicologia pela Universidade de Buenos Aires, estudou na Universidade de Genebra, onde trabalhou 
como pesquisadora-assistente de Jean Piaget e obteve a sua tese de doutoramento sob a orientação do 
psicopedagogo suíço”. Disponível em: https://pgl.gal/emilia-ferreiro-grande-pedagoga-da-alfabetizacao-cinco-
documentarios-sobre-a-sua-vida-e-obra/. Acesso em: 11 dez. 2019.  
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a criança. Nesta etapa, começa a perceber a diferença entre o desenho e a escrita. O 
desenho está relacionado ao icônico, já a escrita é não-icônica; II) a construção de 
formas de diferenciação, em que na intra-figura a criança começa a estabelecer 
propriedades para que um texto possa ser interpretado. A criança acredita, por 
exemplo, que uma palavra não tem menos que três letras; c) a fonetização da escrita, 
relaciona a atenção à sonoridade das palavras. 
No que se refere àqueles que ensinam, Ferreiro (1985) afirma que existem três 
dificuldades apresentadas no texto em relação aos profissionais do ensino. A primeira 
delas está relacionada à visão que um adulto já alfabetizado tem do sistema da escrita, 
reduzindo para o conhecimento das letras e sons; a segunda contempla a confusão 
entre escrever e desenhar; e, por fim, a última delas que aborda sobre a redução do 
conhecimento do leitor ao conhecimento das letras, sendo a escrita uma transcrição de 
sons.  
Fica evidente, baseando a leitura no texto de Ferreiro (1985), que a prática 
docente, no que tange a parte de ensino, principalmente a alfabetização, deve-se ter 
concepções reais sobre esse processo de aquisição do conhecimento em que, o 
professor não é mais todo o detentor do conhecimento, que as crianças podem e devem 
encontrar informações extraclasse, e que não é porque não estejam alfabetizadas que 
não posam contribuir nas discussões, alfabetização dos colegas e no próprio 
desenvolvimento do ler e escrever. Portanto, verificando a importância de uma 
ruptura de concepções fixadas, das quais mistificam as práticas educacionais, inclusive 
no âmbito da alfabetização.  
 É necessária a descontinuidade de pensamentos em que sejam introduzidos, 
como melhor forma, métodos de ensino da alfabetização. A utilização de livros 
didáticos ou testes prontos não resolvem o ensino e empobrecem a imagem a escrita. 
Sendo imprescindíveis, consequentemente, considerar a escrita como representação da 
escrita e considerar o que aprende como sujeito que compreenderá o objeto de 
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Perspectiva histórico-cultural  
A perspectiva histórico-cultural, entende o homem em sua integralidade, sendo 
corpo e mente, parte biológica e cultural, cujo faz parte do processo histórico 
(GONTIJO, 2002). Sendo necessário, por conseguinte, sempre fazer relações entre o 
indivíduo e o social, pois o primeiro não deixa de ser impactado pelo segundo jamais. 
Por isso e a partir disso vê-se a imprescindibilidade da linguagem para atender as 
necessidades cotidianas. (MELO, 2015). 
Assim, na visão de Vigotski, existem duas funções básicas da linguagem. A 
primeira delas é caracterizada pelo intercâmbio social, que corresponde à comunicação 
com seus semelhantes que o homem cria e utiliza sistemas de linguagem. É visível no 
bebê quando está começando a falar, ele não compreende o significado preciso das 
palavras, mas sabe comunicar seus desejos e estados emocionais. São necessárias 
utilizações dos signos2, compreensíveis a outras pessoas, que traduzam ideias, 
sentimentos, vontades, pensamentos de forma bastante precisa. Já o pensamento 
generalizante, segunda função básica, é determinada pela a linguagem ordenada do 
real, agrupando todas as ocorrências de uma mesma classe de objetos, eventos, 
situações, sob a mesma categoria conceitual. A linguagem, portanto, fornece os 
conceitos e as formas de organização do real que constituem a mediação entre o sujeito 
e o objeto de conhecimento (VIGOTSKI, 2007). 
No que tange a alfabetização, Vigotski inicia sua discussão ao dizer que o 
processo de desenvolvimento da escrita de uma criança se dá de modo complexo, 
porque não há uma linearidade. Ela possui alterações, interrupções, saltos, entre 
outros. E que é necessário considerar que antes mesmo que aprenda na escola a cultura 
letrada já faz parte do universo dela. 
O modo de escrita “[...] é produzido de acordo com a maneira como as crianças 
percebem e vivenciam as situações em que entram em contato com a escrita” (MELLO, 
2010, p. 332). Portanto, sendo sempre necessário considerar aspectos históricos, sociais 
e culturais que elas já trazem consigo. Nesse sentido, quando a criança tem contato já 
 
2 Conforme Vigotski, signos são elementos que representam ou expressam outros objetos ou situações. 
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com a escrita, seja qual o tipo de gênero textual, ela começa a perceber que há funções 
sociais envolvidas na escrita. 
 Para Vigotski, então, o segredo da linguagem escrita está justamente “na 
organização adequada para que essa transição se processe da maneira mais natural 
possível, pois, quando ela é atingida, a criança passa a dominar e aperfeiçoar esse 
método. (COELHO, s.d., p. 65). 
Mas o que de fato levaria uma criança a escrever? Vigotski então apresenta seu 
entendimento ao afirmar, primeiramente, que o gesto é o primeiro passo, pois 
corresponde ao signo visual. Logo, “os gestos são a escrita no ar e os signos escritos 
são, frequentemente, simples gestos que foram fixados (VIGOTSKI, 1991, p. 121). 
Posteriormente aos gestos, as crianças passam por dois domínios que 
contribuem, também, para o desenvolvimento futuro da escrita. O primeiro domínio 
corresponde aos rabiscos. Os rabiscos e depois o desenho, são formas de representação 
do que estavam querendo se comunicar por meio dos gestos. (COELHO, s.d.).  
O quarto domínio refere-se aos jogos. Nesse momento percebe-se que a criança 
acaba estabelecendo outros sentidos ou significados para determinados objetos. Isso 
significa que ela pode determinar funções que muitas vezes não são características 
daquele objeto propriamente dito. (COELHO, s.d.). Para Vigotski (1991) essa é a chave 
para a função simbólica do brinquedo, porque ele pode ser utilizado como uma forma 
de comunicação em que ocorre por meio dos gestos, uma vez que a função dos objetos 
em si é, normalmente, modificada. Assim, o faz-de-conta também é considerado como 
fundamental para o desenvolvimento na perspectiva histórico-cultural, porque 
engloba a questão das funções e representações que são modificadas pelas crianças, 
justamente porque estimulam a imaginação delas. Por fim, tem-se a escrita. 
Obviamente que sua linearidade representada não corresponde a um pensamento 
fechado e engessado de Vigotski. Como dito anteriormente, o processo de 
desenvolvimento é complexo e reduzi-lo a esta sequência seria um erro. 
 
Letramento  
Durante o império brasileiro a palavra letramento era considerada como 
sinônimo de soletração, até que em um determinado momento caiu em desuso na 
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língua portuguesa. O significado que se entende, hoje, já não é o mesmo que desse 
primeiro momento da história no Brasil. Foi a partir de 1986, que por meio da obra 
escrita por Mary Kato – “No mundo da escrita: uma perspectiva psicolinguística”, o 
letramento passa a fazer parte do vocabulário da língua portuguesa novamente, mas 
com um significado distinto do primeiro existente. Dessa forma, Tfouni que apresenta 
a diferenciação entre os termos alfabetização e letramento, não sendo considerados, 
por conseguinte, como sinônimos (MELO, 2015).   
 Como contemplado no início deste trabalho, pode-se sintetizar a alfabetização 
com a aquisição de leitura e escrita de uma determinada língua. Já o letramento, 
conforme cita Tfouni,  
 
[...] focaliza os aspectos sócio-históricos da aquisição da escrita. Entre 
outros casos, procura estudar e descrever o que ocorre nas sociedades 
quando adotam um sistema de escritura de maneira restrita ou 
generalizada; procura ainda saber quais práticas psicossociais 
substituem as práticas “letradas” em sociedades ágrafas (TFOUNI, 
2010, p. 12). 
 
 Para Soares (2018b), o surgimento dessa nomenclatura para a área educacional 
ocorreu devido à necessidade de nomear comportamentos e práticas sociais que 
estivessem inclusas no campo da alfabetização, mas que não fossem simplesmente a 
aquisição de aprendizagem da leitura e escrita, mas que fosse além disso, do que é 
puramente tradicional e ortográfico. Foi com o passar dos anos que tanto os 
comportamentos quanto as práticas sociais foram ganhando maior visibilidade, 
revelando a insuficiência do apenas alfabetizar. 
 No que tange a diferença entre alfabertização e letramento, Soares afirma que, 
“[...] por um lado, é necessário reconhecer que alfabetização – entendida como a 
aquisição do sistema convencional da escrita”, já o letramento corresponde ao 
“desenvolvimento de comportamentos e habilidades de uso competente da leitura e 
da escrita de uso competente da leitura e da escrita em práticas sociais.”. (SOARES, 
2018b, p. 64). 
 É imprescindível destacar que, por mais que estes dois termos sejam retratados 
como distintos, Soares (2018b) ressalta que eles são interdependentes e indissociáveis. 
A alfabetização “só tem sentido quando desenvolvida no contexto de práticas sociais 
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de leitura e de escrita e por meio dessas práticas, ou seja, em um contexto de letramento 
e por meio de atividades de letramento; este [...] só pode desenvolver-se na 
dependência [...] do sistema escrito. (SOARES, op. cit., 64).  
  Assim, entende-se que é preciso sempre incluir em sala de aula aquilo que os 
alunos conhecem e estão habituados. É poder trabalhar questões que são visíveis no 
cotidiano e, a partir disso, trabalhar o ensino da leitura e escrita para que estas ocorram 
de modo eficaz. 
 
Considerações finais 
 Percebe-se, diante do exposto, a pluralidade de métodos existentes que foram 
aplicados, historicamente, em salas de aula, pelo Brasil. Por um lado, tal diversidade 
de métodos podem ser vistos como reflexos de pensamentos de cada período, 
adaptando-se a eles. Por outro lado, esta variedade de métodos é vista na prática de 
um mesmo professor alfabetizador. Há aqueles que não sabem ou não conseguem 
distinguir ou aplicar em apenas um método, outros que ainda são dependentes de 
cartilhas, ou como dizemos atualmente, de apostilas já prontas, pois não sabem, não 
querem ou não podem adaptar as aulas em conformidade as necessidades dos 
discentes.  
 Não há pretensão, aqui, de apresentar que um método seja melhor ou mais 
completo que os demais, pois cada um foi determinado para atender ao modo de se 
pensar em educação, bem como o lugar dos alunos e professores no processo de ensino 
e aprendizagem. Mas é inegável a necessidade de se fazer, a partir dessa longa 
discussão, uma autorreflexão, enquanto docentes. Os professores alfabetizadores 
precisam atuar condizentes com sua forma de pensar, eliminando de sua prática, o 
modo de ensinar e os exercícios aplicados aos alunos que estejam de acordo com uma 
educação mais tradicional. Já está claro, desde a Escola Nova, que o aluno não é mais 
um sujeito passivo (AZEVEDO, 2010) como então trabalhar métodos de alfabetização 
que valorizam somente a memorização? Aprendizagem associada a um exercício 
mecânico? Vamos perpetuar um ensino em que, muitas vezes, o aluno não vê o 
propósito de se aprender? Não o coloca em lugar de fala?  
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 É preciso, portanto, rever, repensar, estudar, sair da zona de conforto, e sermos 
coerentes entre o discurso e a prática.   
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